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«direitos, liberdades e garantias», se compreenderá, se tal for o caso,
ainda como um efeito causado pela utilização ilícita da fotografia,
que pode igualmente ser invocado pelo titular do direito à imagem
que nessa medida sofra prejuízos.

Já se vê, pois, que, ainda que se reconheça que a manutenção
da imagem do recorrente nos autos afecta o direito à imagem deste,
que nessa medida não controla o seu emprego — como não controlou
a sua utilização no inquérito —, tal manutenção pode ser justificada
no caso concreto, à luz de um juízo de ponderação, pela protecção
dos interesses dos arguidos «contra os quais» ela foi utilizada, para
sua identificação (e, em particular, das suas garantias de defesa) e
pelo próprio controlo e prova da eventual ilegalidade do meio de iden-
tificação e de prova, pelo menos enquanto o processo penal em que
este foi utilizado ainda não tiver decisão transitada em julgado.

Não pode, aliás, dizer-se que a afectação da imagem do recorrente,
enquanto direito ao controlo da recolha e utilização do retrato (à «auto-
determinação» em relação à informação pessoal em que consiste a ima-
gem), seja, no presente caso, um efeito desproporcionadamente gravoso,
mesmo para um terceiro, designadamente considerando a ausência de
um seu objectivo sentido depreciativo — e desconsiderando, por isso,
eventuais atentados à honra ou ao decoro, e a responsabilidade dos
seus autores (ou mesmo de quem utilizou a fotografia, por ter indi-
rectamente causado tais ofensas) —, designadamente em confronto com
a posição dos arguidos no processo penal, que podem ter de recorrer
às fotografias em causa para se defender, ou aos lesados por actos
de investigação processual penal violadores da lei (incluindo, até, outros
titulares de fotografias incluídas no processo).

Conclui-se, assim, ponderando com o direito à imagem do reque-
rente os interesses, também constitucionalmente tutelados, que pode
servir a preservação da fotografia em questão, constante dos autos,
que a norma em apreciação não é inconstitucional, pelo que é de
negar provimento ao presente recurso.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 79.o, n.o 2, do
Código Civil, na interpretação segundo a qual pode ser mantida nos
autos, por «exigências de polícia ou de justiça», a imagem de terceiro,
não indiciado como suspeito, que foi, conjuntamente com outras foto-
grafias de figuras públicas, utilizada sem seu consentimento, durante
o inquérito, para identificação pelas vítimas de suspeitos que são argui-
dos em processo penal ainda sem decisão transitada em julgado;

b) Consequentemente, negar provimento ao presente recurso e con-
denar o recorrente em custas, com 20 UC de taxa de justiça.

Lisboa, 6 de Fevereiro de 2007. — Paulo Mota Pinto — Mário José
de Araújo Torres — Benjamim Rodrigues (vencido quanto à questão
prévia do conhecimento, pois entendo que o recorrente não suscitou
em termos adequados, ou seja, em termos tais que dessem suficien-
temente a entender ao Tribunal da Relação — que se postava uma
questão de constitucionalidade de uma certa dimensão normativa do
artigo 79.o, n.o 2, do Código Civil que se lhe impunha conhe-
cer) — Maria Fernanda Palma (vencida nos termos de declaração de
voto junta) — Rui Manuel Moura Ramos.

Declaração de voto

Tendo sido a primeira relatora do acórdão, voto vencida pelas razões
constantes do memorando que, então, apresentei e que aqui repro-
duzo, por corresponder ainda à minha posição actual.

Assim, resulta da solução dada à questão prévia que o problema
de constitucionalidade normativa objecto do presente recurso consiste
na norma segundo a qual se permite manter nos autos elementos
que já não funcionam como material probatório, por deixarem de
ter relevo para a prova no momento da acusação (isto é, no caso
concreto, fotografias que já não relevam para qualquer identificação).

O problema que se coloca é, portanto, o de saber se tal norma,
ancorada pelo tribunal recorrido no artigo 79.o, n.o 2, do Código
Civil e nos artigos 29.o e 340.o, n.o 4, alíneas a) e b), do Código
de Processo Penal, restringe de modo injustificado algum direito fun-
damental, tal como o direito à imagem, ou se os valores constitucionais
do processo penal ainda justificarão aquele critério normativo.

A resposta a tal questão tem de considerar o seguinte:

a) Os valores constitucionais do processo penal visam proteger um
processo justo e equitativo, o que abarca a salvaguarda de garantias
de defesa e a preservação de um núcleo irredutível de protecção
da pessoa do arguido, mas também a realização do direito e a rea-
lização da justiça penal.

Assim, da conjugação dos artigos 32.o, n.o 1, 2.o e 20.o da Cons-
tituição, extrai-se, para o que aqui nos interessa, que a restrição de
direitos fundamentais pelo processo penal tem limitações irredutíveis,
derivadas de um princípio de justiça processual e da própria pre-
servação no processo penal da dignidade da pessoa humana.

b) Do enquadramento constitucional do processo penal resulta tam-
bém que as restrições aos direitos fundamentais são orientadas pelas

necessidades inerentes a um processo penal justo, segundo uma lógica
de adequação e de proporcionalidade.

De acordo com estas considerações, a conclusão que se impõe é
a de que as restrições ao direito à imagem inerentes às necessidades
de investigação no inquérito são justificáveis no plano de uma pon-
deração de valores que se aproxime da lógica de um estado de neces-
sidade de investigação, admitindo-se, eventualmente, que o visado
pelas medidas investigatórias possa não ser suspeito.

Porém, a manutenção no processo da imagem de um não suspeito
sem qualquer directa relação com a matéria da acusação levanta um
nítido problema de necessidade e de adequação.

Com efeito, a razão invocada pelo Ministério Público — o controlo
e transparência da investigação —, como justificação para manter nos
autos fotografias de um não suspeito apenas utilizadas para fins como
confirmar a plausibilidade da identificação dos arguidos ou tornar
compreensíveis os métodos de investigação, consubstancia uma res-
trição do direito à imagem (no caso de não existir consentimento
mesmo que presumido) em que qualquer lógica de um estado de
necessidade investigatório não tem cabimento.

Somente a atribuição de um valor absoluto a quaisquer fins de
utilidade processual justificaria que estes se pudessem sobrepor à res-
trição de direitos fundamentais de pessoas não suspeitas e não argui-
das. Uma tal visão, que envolveria e sacrificaria os direitos funda-
mentais de todas as pessoas não suspeitas e não arguidas na realização
dos fins do processo penal, pressuporia que a realização da justiça
penal deveria ser colocada num patamar de valor absoluto que admi-
tiria a instrumentalização utilitarística dos direitos de terceiros à rea-
lização não só dos fins principais do processo penal como também
de fins colaterais e puramente instrumentais.

Sendo, sobretudo, esta última situação a que se revela nos presentes
autos, entendo que deveria ser julgada inconstitucional a norma sub
judice, por violação dos artigos 18.o, n.o 2, e 26.o da Constituição,
relativamente à qual o Tribunal Constitucional entendeu também,
como a primeira relatora já propugnara, não ser atendível a questão
prévia. — Maria Fernanda Palma.

Acórdão n.o 112/2007

Processo n.o 797/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta da constitucio-
nalidade, vindos do Tribunal da Relação de Guimarães, em que figu-
ram como recorrente o arguido Manuel Rodrigues Oliveira e como
recorridos o Ministério Público e Isabel Alves Domingos, o arguido
formulou um pedido de aclaração (fls. 88 e seguintes) do acórdão
proferido em 16 de Maio de 2005 (fls. 74 e seguintes), pedido rejeitado
pelo Acórdão de 14 de Novembro de 2005 (fls. 97 e seguintes).

O arguido invocou a nulidade do acórdão por «excesso de pro-
núncia», tendo a Relação, no Acórdão de 6 de Fevereiro de 2006
(fls. 110 e seguintes) declarado a nulidade do Acórdão de 16 de Maio
de 2005, sanando o vício e julgando improcedente o recurso apreciado.

O arguido requereu então pedido de aclaração (fls. 129 e seguintes),
pedido rejeitado pelo Acórdão de 27 de Abril de 2006 (fls. 144 e
seguintes).

O arguido invocou nova nulidade (fls. 151 e 152).
O Tribunal da Relação de Guimarães, pelo Acórdão de 19 de Junho

de 2006, considerou o seguinte:

«O recorrente Manuel Rodrigues de Oliveira veio, através do
requerimento a fls. 151 e 152, arguir a nulidade do Acórdão desta
Relação proferido em 6 de Fevereiro de 2006, para além de invocar
a inconstitucionalidade da interpretação, que, segundo refere, foi
perfilhada no mesmo acórdão ‘do artigo 399.o do CPP [. . . ], por
violação do artigo 32.o, n.o 1, da CRP’.

Notificado, o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto nada disse.
Foram colhidos os vistos legais.
Dispõe o artigo 425.o do Código de Processo Penal:
‘1 — Concluída a deliberação e votação, é elaborado o acórdão

pelo relator ou, se este tiver ficado vencido, pelo primeiro adjunto
que tiver feito vencimento.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — É correspondentemente aplicável aos acórdãos proferidos

em recurso o disposto nos artigos 379.o e 380.o, sendo o acórdão
ainda nulo quando for lavrado contra o vencido, ou sem o necessário
vencimento.’

Por sua vez, dispõe o n.o 2 do artigo 716.o do Código de Processo
Civil, aplicável ex vi artigo 4.o do CPP:

‘ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — A rectificação, aclaração ou reforma do acórdão, bem como
a arguição de nulidade, são decididos em conferência.’

E, por último, o artigo 670.o do Código de Processo Civil, aplicável
ex vi artigo 716.o, n.o 1, do mesmo Código, e o artigo 4.o do CPP,
regulam o processamento subsequente à arguição de nulidades,
ao pedido de aclaração ou à reforma do acórdão.

Ou seja, decorre destes preceitos legais que os sujeitos processuais
podem pedir a rectificação de erros materiais, a aclaração de obscu-
ridades ou ambiguidades ou arguir nulidades relativamente ao acór-
dão proferido pela 2.a instância que conheça do recurso interposto
de uma decisão judicial, sem prejuízo, é claro, da interposição de
recurso, se o mesmo for admissível à face do que dispõe o
artigo 400.o do CPP.

Pois bem, em 15 de Maio de 2005 esta Relação profere o acórdão
que conhece do recurso interposto pelo recorrente. Deste acórdão,
o recorrente pediu a respectiva aclaração e arguiu a existência de
nulidades através dos requerimentos de 31 de Maio de 2005 e 29
de Novembro de 2005, respectivamente.

Acresce que do Acórdão de 15 de Maio de 2005 não é admissível
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça.

Ou seja, o recorrente já esgotou todos os mecanismos previstos
na lei para reagir contra o Acórdão de 15 de Maio de 2005.

Efectivamente, a lei não prevê a possibilidade de arguição de
nulidades do acórdão que teve precisamente como único objecto
conhecer da arguição de nulidades da decisão que apreciou o
recurso interposto pelo recorrente.

Por último, é manifesto que não tem esta Relação, neste
momento, que conhecer da invocada inconstitucionalidade. A res-
pectiva invocação devia ter sido efectuada em sede própria, ou
seja, na motivação do recurso.

Pelo exposto, acordam os juízes desta Relação em não conhecer
do requerido.

Custas pelo recorrente.»

2 — O arguido interpôs recurso de constitucionalidade do Acórdão
de 19 de Junho de 2006 nos seguintes termos:

«Manuel Rodrigues de Oliveira, com os sinais dos autos, não
se conformando com o douto acórdão a fls. . . . , exarado em 19
de Junho, do mesmo vem interpor recurso para o Tribunal
Constitucional,

O que faz nos seguintes termos:
1 — O recurso é interposto ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alí-

nea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Setembro.
2 — Pretende-se ver apreciada a inconstitucionalidade das nor-

mas ínsitas nos artigos 425.o do CPP e 716.o, n.os 1 e 2, e 670.o,
ambos do CPC, quando interpretadas no sentido com que o foram
na decisão recorrida, isto é, que a Relação não pode conhecer
da nulidade arguida, através do requerimento de fls. 151 e 152,
porquanto á lei não prevê a possibilidade de arguição de nulidades
do acórdão que teve precisamente como único objecto conhecer
da arguição de nulidades da decisão que apreciou o recurso inter-
posto pelo recorrente,́ quando, como ocorreu no caso presente,
a nulidade arguida ocorreu na sequência e por causa de pedido
de esclarecimento, oportunamente, impetrado.

3 — Tal norma, com a interpretação com que foi aplicada, viola
o artigo 32, n.o 1, da CRP.

4 — A questão da inconstitucionalidade não foi suscitada ante-
riormente, pois só aquando da notificação da decisão recorrida
se foi confrontado com a sua fundamentação e a imprevisibilidade
desta.

O recurso sobe imediatamente, nos autos, e com efeito sus-
pensivo.

Termos em que requer a V. Ex.a se digne admitir o mesmo,
seguindo-se o demais de lei.»

Junto do Tribunal Constitucional, o recorrente apresentou alega-
ções, que concluiu do seguinte modo:

«1 — Na génese do presente recurso está a proibição da presença
do signatário a actos de instrução, actos definidos na lei como
públicos, proibição expressamente determinada na sequência de
se ter arguido a nulidade das diligências de instrução se ocorressem
sem publicidade, conforme a Sr.a Juíza da 1.a Instância tinha
alvitrado.

2 — Uma testemunha que se recusou a prestar depoimento sem
ser em acto público foi objecto de participação criminal por deso-
bediência (cf. fl. 410 do original).

3 — O Tribunal da Relação, numa primeira tomada de posição,
não conheceu o problema efectivamente colocado, mas sobre um
outro que não tinha sido colocado à sua consideração.

4 — Numa segunda fase, emendou a mão, mas considerou que
o recorrente, apesar de ter razão na questão de fundo, não tinha

razão por questões formais, por ter levantado o problema antes
de a situação concreta se verificar.

5 — A não presença do mandatário às diligências de instrução
deveu-se, pura e simplesmente, ao facto de a mesma ter sido expres-
samente proibida (cf. fl. 347 do original).

6 — Ao acórdão que julgou improcedente o seu recurso, reagiu
o recorrente pedindo esclarecimentos sobre o modo como, dife-
rentemente do que fizera, poderia reagir às decisões da 1.a instância
a fl. 332 e de fl. 344 a fl. 347 (do original), sobre o que tornava
a fl. 347 (do original) despacho de mero expediente e sobre a
norma que impunha que as ordenadas restrições à publicidade só
pudessem ser atacadas no início de cada diligência concreta.

7 — Tal requerimento não teve qualquer satisfação, o que pro-
vocou um outro a arguir a nulidade do Acórdão de 6 de Fevereiro,
já que ficou a saber que o Tribunal da Relação considerava a decisão
de fl. 344 a fl. 347 (do original), máxime, nesta última parte, simul-
taneamente, um despacho de expediente e um despacho susceptível
de recurso e ficara sem saber as razões de ter sido considerado
fora de tempo a sua reacção.

8 — A impossibilidade de reagir contra uma decisão viciada — o
acórdão é contraditório na sua fundamentação por considerar a
mesma decisão de duas formas opostas e afirma que a forma de
reacção tinha de ser de determinada forma, sem que consiga jus-
tificá-la viola o direito ao recurso, constitucionalmente consagrado.

9 — Assim, a interpretação que a decisão recorrida faz dos nor-
mativos em que diz sustentar-se viola o artigo 32.o, n.o 1, da CRP,
o que deve ser declarado com as consequências legais.»

O Ministério Público, nas contra-alegações, concluiu o seguinte:

«1 — Não é legítimo inferir, nem do princípio das garantias de
defesa nem do direito de acesso à justiça, que a parte ou sujeito
processual disponha necessariamente da possibilidade de reiterar
sucessivos incidentes pós-decisórios, face ao acórdão da Relação
que haja dirimido anterior pedido de esclarecimento ou nulidade
da sentença.

2 — Na verdade, o direito a exercitar tais pretensões esgota-se
com a dedução do pedido de aclaração ou nulidade, face a certo
aresto, não sendo possível à parte reiterar sucessivos incidentes
da mesma natureza perante o acórdão que tenha apreciado os inci-
dentes inicialmente deduzidos.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

Cumpre apreciar.

II — Fundamentação

3 — Nos presentes autos, o recorrente requereu a aclaração de
acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães. Na sequência do
indeferimento de tal requerimento arguiu o recorrente nulidades. O
Tribunal da Relação de Guimarães considerou procedente a arguição
de nulidades e proferiu novo acórdão a sanar o vício de omissão
de pronúncia.

O recorrente requereu a aclaração do novo acórdão, aclaração que
foi indeferida.

Arguiu então o recorrente a nulidade do novo acórdão.
O Tribunal da Relação de Guimarães considerou que o arguido

não podia arguir a nulidade do acórdão que havia suprido a nulidade
do anterior aresto.

Sublinhar-se-á, preliminarmente, que nos presentes autos de fis-
calização concreta da constitucionalidade não está em causa a apre-
ciação da nulidade invocada. Apenas constitui objecto do presente
recurso de constitucionalidade a norma constante dos artigos 425.o
do Código de Processo Penal e 716.o, n.os 1 e 2, e 670.o do Código
de Processo Civil, quando interpretada no sentido de não ser admis-
sível a arguição de nulidade do acórdão que sanou a nulidade de
outro aresto.

4 — As garantias de defesa constitucionalmente consagradas abran-
gem a possibilidade de impugnar a decisão proferida pelas instâncias,
arguindo vícios geradores da sua invalidade. É manifesto que o direito
a arguir nulidades das decisões tem limites, não podendo abrir-se
a via da utilização abusiva dos mecanismos processuais. Apesar disso,
o núcleo constitucionalmente assegurado nesta matéria consubstan-
cia-se no reconhecimento de uma possibilidade de arguição de nuli-
dades das decisões.

Nos presentes autos, o acórdão que sanou a nulidade do acórdão
anterior surge como uma nova decisão relativamente à qual têm de
ser reconhecidas as mesmas possibilidades de impugnação que foram
reconhecidas no contexto do acórdão anulado.

Repete-se que as presentes considerações não se traduzem numa
avaliação da pertinência dos fundamentos do vício arguido, avaliação
que não compete ao Tribunal Constitucional realizar.

Neste recurso apenas se confronta com os princípios constitucionais
a norma que impede a arguição de nulidades de uma decisão judicial.
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Ora, tal norma é efectivamente inconstitucional, dado não assegurar
o núcleo fundamental do poder de reacção contra as decisões dos
tribunais, assegurado pelas garantias de defesa consagradas no artigo
32.o, n.o 1, da Constituição.

5 — O presente recurso é, portanto, procedente.

III — Decisão

6 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide julgar
inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição,
a norma constante dos artigos 425.o do Código de Processo Penal,
e 716.o, n.os 1 e 2, e 670.o do Código de Processo Civil, interpretados
no sentido de impedir a arguição de nulidades de uma decisão judicial
que conhece o objecto do recurso, revogando, consequentemente,
a decisão recorrida que deverá ser reformulada de acordo com o
presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2007. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Mário José de Araújo Torres — Benjamim Rodri-
gues — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 110/2007

Processo n.o 788/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Por Acórdão de 19 de Julho de 2006, o
Supremo Tribunal de Justiça concedeu provimento ao recurso inter-
posto pelo Ministério Público junto do Tribunal da Relação de Lisboa
da decisão deste Tribunal de 22 de Fevereiro de 2006, que, concedendo
provimento ao recurso interposto por António Manuel Marques
Barata, revogara o despacho recorrido proferido em 11 de Outubro
de 2005, e, consequentemente, julgara extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal instaurado contra aquele pela prática, em 1992,
de um crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.o
e 314.o, alínea c), da redacção originária do Código Penal de 1982.
Pode ler-se nesse aresto do Supremo Tribunal de Justiça:

«Na análise da questão substancial suscitada nos presentes autos
importa precisar o segmento da decisão proferida objecto de
impugnação.

“Analisemos agora a argumentação do mencionado acórdão de
fixação de jurisprudência.

Não merecem, em nosso entender, qualquer crítica os dois pri-
meiros argumentos utilizados. De facto, o corpo do artigo 119.o
da redacção originária do Código Penal de 1982 ressalva outros
casos especialmente previstos na lei e essa ressalva tanto abrange
as situações já então previstas como casos especiais de suspensão
do procedimento criminal como outras que, posteriormente, tives-
sem vindo a ser estabelecidas. Para isso seria, no entanto, impres-
cindível que fossem ou viessem a ser posteriormente concebidas
como causas de suspensão da prescrição do procedimento criminal
e não como meras causas de suspensão do processo. Não é pelo
facto de a suspensão da prescrição, a existir, dever ter duração
correspondente à da suspensão do processo que esta, ‘sem ter na
letra da lei um mínimo de correspondência verbal’ (n.o 2 do artigo 9.o
do Código Civil), se pode transformar naquela.

Uma coisa é prever-se uma causa de suspensão do processo.
Outra, completamente diferente, uma causa de suspensão da

prescrição do procedimento criminal. Se da primeira apenas decor-
rem efeitos de natureza processual, a prescrição tem uma natureza
mista. Extingue o procedimento e também a responsabilidade
criminal.

É certo que o legislador ao publicar o novo Código de Processo
Penal deveria ter alterado o Código Penal, nomeadamente as dis-
posições relativas à prescrição, para adaptar as causas de suspensão
e de interrupção do procedimento criminal à nova tramitação pre-
vista, como veio a fazer em 1995, e depois em 1998, sob pena
de, de outro modo, acabar ‘por vir a proteger o arguido que, mais
lesto, fugira à alçada da justiça’. Porém, tais considerações de polí-
tica legislativa não podem, por si só, sustentar a referida inter-
pretação do artigo 336.o do Código de Processo Penal. Se, em
geral, as considerações político-criminais não podem ser estranhas
ao intérprete e devem por ele ser consideradas na sua actividade,
o resultado da interpretação não pode ir além do sentido possível
das palavras utilizadas no texto. Não se pode pretender que o intér-
prete, com base nas considerações de política legislativa e político-
-criminais, se substitua ao legislador e alcance, por via da aplicação
do direito, o resultado que o legislador devia ter previsto mas que,
consabidamente, não previu.

De outra forma violar-se-ia inexoravelmente o princípio da lega-
lidade consagrado no artigo 29.o da Constituição da República Por-
tuguesa e no artigo 1.o do Código Penal.

E desta forma se entra no argumento decisivo para a não apli-
cação do referido acórdão de fixação de jurisprudência.

Se bem que ele não constitua hoje ‘assento’, nem sequer juris-
prudência obrigatória para os tribunais judiciais (n.o 3 do
artigo 445.o do Código de Processo Penal), sempre poderíamos
optar, não obstante a nossa discordância, por o aplicar, não fora
a questão de constitucionalidade. Isto por considerações de segu-
rança jurídica e de respeito pelos interesses dos sujeitos processuais
envolvidos, atenta a data relativamente recente daquela fixação da
jurisprudência.

Porém, a interpretação do segmento ‘a declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido’, inserto no n.o 1 do artigo 336.o
da redacção originária do Código de Processo Penal, no sentido
de que aí se consagra uma causa especial de suspensão da prescrição
do procedimento criminal admitida pelo corpo do n.o 1 do
artigo 119.o da redacção primitiva do Código Penal de 1982, viola
o princípio da legalidade criminal referido, sendo portanto, por
esse motivo, materialmente inconstitucional.”

Assim, conclui a decisão em causa que, com fundamento em
inconstitucionalidade, se decide não aplicar (artigo 204.o da Cons-
tituição da República Portuguesa) a norma criada pelo citado acór-
dão, razão pela qual, tendo decorrido a prazo de prescrição previsto
no artigo 117.o, n.o 1, alínea b), da redacção originária do Código
Penal e não tendo sido praticado, até ao seu termo, qualquer acto
com efeito suspensivo ou interruptivo, se julga procedente o recurso
e, consequentemente, se declara extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal instaurado contra o arguido António Manuel Mar-
ques Barata, pela prática em 1992 de um crime de burla agravada,
previsto e punido pelos artigos 313.o e 314.o, alínea c), da redacção
originária do Código Penal de 1982.

Na decisão do presente recurso importa estabelecer as premissas
que constituem o antecedente lógico da decisão a enunciar:

a) O assento n.o 10/2000 decidiu que “No domínio da vigência
do Código Penal de 1982 e do Código de Processo Penal de 1987,
a declaração de contumácia constituía causa de suspensão da pres-
crição do procedimento criminal”.

b) Pronunciando-se sobre a questão da constitucionalidade do
entendimento consagrado no mesmo assento refere o Acórdão
n.o 449/2002 do Tribunal Constitucional que o princípio da lega-
lidade — e, em concreto, a exigência de tipicidade — não requer
que todas as causas de suspensão do prazo de prescrição do pro-
cedimento criminal estejam previstas na mesma norma legal. Ape-
nas pode postular que a norma que preveja cada uma (ou várias)
daquelas causas seja suficientemente precisa e seja emitida pela
Assembleia da República ou pelo Governo, no uso da indispensável
autorização legislativa [artigo 198.o, n.o 1, alínea b), da Cons-
tituição].

Mas nada obsta a que uma norma — no caso, o artigo 119.o,
n.o 1, do Código Penal de 1982 — remeta para outras normas a
consagração, em concreto, de causas de suspensão do prazo de
prescrição do procedimento criminal.

Esta conclusão não é invalidada pela circunstância de a norma
que consagra a causa de suspensão do prazo prescricional — o
artigo 336.o, n.o 1, do Código de Processo Penal de 1987 — ser
posterior. Na verdade, a cláusula “geral” ou de “remissão” dirige-se
a todas as normas que vigoravam à data da sua entrada em vigor
ou hajam entrado em vigor posteriormente (mas, claro está, na
sua vigência).

Esta técnica legislativa em nada contraria o princípio da lega-
lidade, bastando ter em conta, para o evidenciar, que uma enu-
meração taxativa (do artigo 119.o, n.o 2, do Código Penal de 1982)
poderia ser livremente revogada por uma norma de idêntico valor
hierárquico (artigo 336.o, n.o 1, do Código de Processo Penal de
1987), que consagrasse uma nova causa de suspensão do prazo
de prescrição do procedimento criminal.

c) Este Supremo Tribunal de Justiça pronunciou-se plúrimas
vezes sobre a validade dos fundamentos e conclusão do referido
assento (Acórdãos de 2 de Outubro de 2002, 13 de Janeiro de
2003, 27 de Fevereiro de 2003 e 26 de Janeiro de 2003).

De acordo com o disposto no artigo 445.o, n.o 3, do Código
de Processo Penal, a decisão que resolver o conflito, no caso de
recurso para a fixação de jurisprudência, não constitui jurispru-
dência obrigatória para os tribunais judiciais, mas estes devem fun-
damentar as divergências relativas à jurisprudência fixada naquela
decisão.

Sobre o sentido interpretativo daquela norma permitimo-nos cha-
mar à colação a decisão deste Supremo Tribunal de 26 de Janeiro
de 2006 (processo n.o 06P181) onde se referiu que:

1 — A partir da reforma de 1998 do processo penal, os tribunais
judiciais podem-se afastar da jurisprudência uniformizada pelo
Supremo Tribunal de Justiça, conquanto que fundamentem as diver-
gências relativas à jurisprudência fixada naquela decisão (n.o 3 do
artigo 445.o do CPP).




